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1 Introdução  
 
 Leciona Armando Cunha(2) que a compreensão do que seja “Orçamento Público 
– OP” deve ser iniciada pela perspectiva multifacetada, isto é, a compreensão do 
Orçamento Público requer uma focalização sob, pelo menos, três aspectos, a saber: O 
“OP” é uma expressão legal e de relação de poder. Trata-se, por outro lado, de um 
processo de escolhas, sendo também um instrumento de gestão. É o seu caráter 
multifacetado que o caracteriza e é como melhor consegue ser entendido.  
 
 Castor(3) comenta que um dos processos fundamentais de gestão do Estado é a 
elaboração, aprovação e execução do orçamento público, mediante o qual a sociedade 
determina as maneiras pelas quais os recursos entregues ao Estado devem ser geridos, as 
fontes de onde devem provir e as finalidades que devem ser contempladas.(4) Se bem 
elaborado, o orçamento deveria permitir à sociedade identificar a priori que setores 
serão mais ou serão menos aquinhoados com verbas públicas, que obras serão 
realizadas, quanto custarão, se existem recursos para o aumento de salário do 
funcionalismo, etc. A importância do processo de orçamentação entre as nações mais 
desenvolvidas pode ser avaliada pelo exemplo britânico. O chanceler inglês exibe a 
fotógrafos uma velha pasta onde está o orçamento que será por ele entregue ao 
Parlamento e o orçamento é debatido pelo público com o mesmo interesse que a 
convocação da seleção de futebol. O chanceler, segundo a tradição, está autorizado a 
“fortificar-se” com uma bebida alcoólica durante o discurso ao Parlamento. Aqui, 
segundo o Senador José Sarney, “a lei maior e talvez a mais importante de todo o 
Parlamento, o Orçamento, todo ano é uma luta imensa para votá-lo e só termina com 
concessões e acordos para afinal ser uma peça virtual...”.(5) 
 
 
Assevera Castor que nada impediria que tivéssemos um processo orçamentário de igual 
qualidade e representatividade democrática, pois a nossa legislação é relativamente 
moderna e versátil. O Decreto-Lei nº 200/1967(6) é que introduziu a obrigatoriedade da 



orçamentação programática no Brasil. Ainda segundo Castor, os orçamentos públicos 
são obras de “quase ficção” em razão de alguns fatores, um deles, a inflação, que 
chegou a 80% em um mês. Após 1994 e o Plano Real, as razões do descaso com o 
orçamento seriam a fragilidade técnica das instituições políticas, o que abre caminho 
para a perenização do poder desproporcional da “alta tecnoburocracia e da arrogância 
com que ela o exerce”.(7) 
 
2 O Orçamento Público  
 
Uadi Lammego Bulos,(8) nos comentários ao artigo 165 da Constituição Federal de 
1988, diz que “orçamento” é palavra de origem incerta, procederia do latim, ordior, e, 
numa dimensão restrita, orçamento é termo correlacionado às finanças públicas, 
significando o ato que prevê e autoriza a receita e a despesa das entidades político-
administrativas. No Brasil o orçamento é um ato legislativo(9) desde a Constituição de 
1926. É uma lei, mas na qual a participação do Legislativo vem diminuindo, daí é lei 
peculiar em certos aspectos.  
 
Manoel Gonçalves Ferreira Filho(10) tece considerações sobre a iniciativa do Executivo 
na matéria em tela, pois é o Executivo que é responsável pelos serviços e obras e, 
também, é o poder que tem assessoria para preparar os projetos. No aspecto em questão, 
a doutrina trava controvérsia antiga. Três correntes procuram definir a natureza da lei 
orçamentária. A doutrina alemã defende a existência de valor apenas formal na lei 
orçamentária, o orçamento não passaria de um ato administrativo com a forma de lei. 
Outra corrente considera a lei orçamentária com natureza material, funcionaria como 
“ato-condição” para a arrecadação de receitas e realização de despesas. A terceira 
corrente é a que considera a lei orçamentária lei sui generis, com características formais 
e materiais ou, ainda, como uma “lei de organização”. No direito orçamentário 
brasileiro, segundo James Giacomoni,(11) a opção pela teoria formal vem desde 1926 
com a adoção do “Princípio da exclusividade” que foi introduzido na Constituição de 
1891, e isso quer dizer que as leis orçamentárias não podem conter disposições 
estranhas à previsão da receita e à despesa. A opção, segundo doutrinador citado antes, 
“significa a eliminação da praga das ‘caudas orçamentárias’” e a conseqüência negativa 
é que isso tem impedido que a lei orçamentária anual discipline questões de interesse 
para a gestão, a administração dos recursos públicos.  
 
2.1 As virtudes do Orçamento Público – “OP”  
 
As “virtudes”(12) do “OP”, segundo os doutrinadores Cunha e Bevilacqua, são os 
aspectos de: a) servem de orientação para os agentes públicos e privados; b) permitem 
compreensão das ações governamentais; c) servem ao atendimento das necessidades da 
população; d) por último, trazem vitalidade democrática.  
 
2.2 A dimensão econômica do Orçamento Público – “OP”  
 
No que respeita à dimensão econômica, o “OP” é um campo de domínio da economia, 
da política monetária, cambial e fiscal. As idéias básicas que permeiam a matéria são as 
finanças públicas,(13) a política fiscal, receitas/despesas, o déficit, a disciplina 
orçamentária, a rigidez orçamentária, custos econômicos, o equilíbrio. As 
transformações do mundo contemporâneo influenciam o “OP” e incontáveis forças 
pressionam-no.(14) 



 
2.3 A dimensão constitucional do Orçamento Público – “OP” 
 
A matriz constitucional do “OP” está nos artigos 165; 166; 167; 168; 198, § 2º 
(vinculação à saúde pública); 212 (vinculação para o ensino); e 37, inc. XXII 
(vinculação para atividades fazendárias). O artigo 165 refere-se às leis de iniciativa do 
Poder Executivo, o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais. 
O que deve ser sublinhado e que as leis orçamentárias são autorizatórias e não 
normativas. O Executivo fica autorizado a fazer, mas não fica obrigado a fazer. O 
Legislativo, após a aprovação da Lei Orçamentária, quase que perde o controle sobre 
ela.(15) Destaco o disposto no artigo 39, § 7º, da Constituição Federal de 1988, 
parágrafo incluído pela Emenda nº 19, de 04.06.1998, que refere que a lei específica 
disciplinaria a aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com 
despesas correntes em cada órgão, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio 
produtividade. O caminho da “lei específica” para conferir prêmio aos gestores públicos 
extraordinários afigura-se uma hipótese a ser implementada.(16) 
 
2.4 Experiências para superar problemas  
 
Roberto Bevilacqua(17) traça um perfil das experiências de alguns países na tentativa de 
aperfeiçoar a gestão dos programas de governo, com ênfase nos modelos orçamentários. 
O ponto central das reformas situa-se na eliminação de controles centrais detalhados dos 
gastos das agências.  
 
2.5 O orçamento público e a transição do poder 
 
Analisando as limitações que afetam o orçamento público, Rezende e Cunha(18) 
concluem pelas grandes condicionantes da rigidez orçamentária, situando-as como um 
dos mais graves problemas que desafiam os gestores e governantes. Extrai-se ainda que 
o orçamento público tem potencialmente um extraordinário papel na democracia 
nacional, mas a sua importância tem sido dificultada pela opacidade e rigidez.(19) 
 
A reforma orçamentária tem relação com a melhora da economia e a capacidade de 
gestão do governo, no sentido de melhor usar os recursos públicos coletados dos 
contribuintes.  
 
Os citados doutrinadores, em especial, Bevilacqua,(20) salientam o exemplo norte-
americano com o Government Performance and Results Act, de 1993, que determinou 
que todas as agências governamentais desenvolvam planos estratégicos de cinco anos 
com identificação de resultados mensuráveis em planos anuais de desempenho, com 
indicadores claros e metas de desempenho. Os planos poderiam incluir renúncias a 
controles (waiver), proibições ou restrições de transferência de fundos em troca da 
responsabilidade individual ou organizacional específica de atingir uma meta de 
desempenho. O aludido waiver representaria um importante instrumento para obtenção 
de maior flexibilidade na orçamentação das agências. Mais adiante o autor relata que o 
governo norte-americano tem-se valido da aplicação de waivers para cortar custos da 
burocracia e oferecer maior flexibilidade aos Estados e Municípios. Relata que o 
Departamento de Saúde concedeu waivers a 37 estados, permitindo que 
experimentassem novas formas de prover os serviços de saúde.  
 



Em conclusão, verifica-se que as reformas referidas privilegiam o desenvolvimento da 
capacidade gerencial das agências governamentais, com tendência ao fortalecimento das 
instâncias locais e acentuam a necessidade de implementação de mudanças na gestão do 
orçamento público.  
 
Em perspectiva teórica a questão de flexibilização na execução e controle orçamentário 
parece racional. É possível que seja aplicado com sucesso alhures. Causa certa 
preocupação o modelo comentado, qual seja, o caso da Agência de Auditoria do 
Exército dos Estados Unidos, a US Army Audit Agency. Teriam obtido bons resultados 
em trabalhos de consultoria nos Contratos no Haiti, Operações no Kuwait, após, na 
operação Tempestade no Deserto. Muito bem, nem sempre ao que parece essa prontidão 
e logística é alcançada. É o que restou das imagens transmitidas pela imprensa sobre o 
atendimento que o mesmo Exército ofereceu às vítimas do furacão Katrina. Não teria 
ocorrido antes uma omissão trágica nas medidas de precaução quando não foram 
liberados os recursos orçamentários necessários para reforço dos diques e obras 
necessárias para a otimização da proteção da área?(21) 
 
2.6 Contexto brasileiro 
 
Considerando o contexto brasileiro,(22) a rigidez orçamentária “é o resultado de 
pressões sobre o orçamento”, e as pressões são originadas de diversas circunstâncias, a 
saber: os compromissos financeiros acumulados no passado, cujo exemplo clássico são 
os precatórios; os direitos assegurados em lei a grupos sociais melhor organizados, 
como, por exemplo, os direitos adquiridos dos servidores públicos, magistrados, 
militares; os mecanismos de transferência de recursos fiscais, por exemplo, o Copom; as 
garantias instituídas com respeito ao financiamento de determinados programas 
governamentais, as vinculações para a saúde e a educação, etc.  
 
As circunstâncias antes apontadas afiguram-se inafastáveis, considerando o teor da 
Carta de 1988 que, para a modernização da administração no modelo norte-americano, 
representa uma dificuldade considerável. O artigo 167 da Constituição Federal de 1988 
estabelece de maneira impositiva diversas vedações. Trata-se do antes referido 
“princípio da exclusividade”.  
 
Por outro lado, os precedentes históricos(23), (24) lamentavelmente não recomendam, 
no caso brasileiro, a renúncia aos controles e às fiscalizações. Episódios antigos(25) e 
exemplos recentíssimos, pelo contrário, apontam que devem ser mantidos e reforçados. 
Acreditar que em um passe de mágica as condições se alterem era profissão de fé da 
figura humorística “velhinha de Taubaté”, do escritor Luis Fernando Verissimo, idosa 
que recentemente faleceu. Assim, a única cidadã brasileira que acreditava em tudo o que 
os governantes diziam e faziam foi levada a óbito pelo seu criador.  
 
As vinculações orçamentárias para garantir recursos à saúde, para ficar no exemplo 
mais dramático, não são respeitadas, que dizer se não existissem ou restasse ao poder 
das municipalidades ou agências decidir a propósito do tema. A Emenda Constitucional 
nº 29, no tocante aos recursos do orçamento da União, propiciou uma vinculação que 
significou um incremento(26) significativo dos gastos federais com saúde. De igual 
forma nos estados e municípios. Se com as vinculações não se alcança uma efetividade 
maior, que dizer gerir o sistema sem elas.  
 



3 Conclusão  
 
Assim, concluindo, no caso particular do Brasil, o caminho da flexibilização no controle 
dos orçamentos apresenta-se desaconselhável e temerário. O Orçamento deve ainda ser 
realista,(27) é urgente torná-lo mais eficiente e efetivo. Por outro lado, como lembram 
Ana Maria Malik(28) e Cristiano Carvalho,(29) em especial na vinculação de recursos 
para a saúde, foi no direito sanitário que se deu a primeira grande interferência drástica 
na esfera privada, e vinculações necessárias, bem como controles ainda ineficientes. As 
condições sanitárias do Brasil do século XXI assemelham-se às da Europa no século IX, 
sendo assim, a vinculação e o controle da aplicação correta dos recursos ainda é matéria 
de relevância pública, não sendo prudente descartá-la ou flexibilizá-la.(30) 
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